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ANEXO I – Itens, Especificações e Quantitativos
	Itens
	CÓD.
	CATMAT
	Objeto
	UNID.
	Quant.

	1
	52815
	281356
	barra de 06 metros de perfil alumínio ref. AL 26
	Barra
	210

	2
	52816
	281356
	barra de 06 metros de perfil alumínio ref. AL 27
	Barra
	235

	3
	55058
	233510
	Barra de 6 metros - Tubo Schedule - Diâmetro 1-1/2"
	Barra
	4

	4
	52772
	
	Barra de 6 metros de metalão, 30mm x 30mm, parede 2mm
	Unid
	20

	5
	51364
	372273
	Barra de 6 metros eixo aço 1020 trefilado – diâmetro 3/16”
	Barra
	5

	6
	51363
	234158
	Barra de 6 metros ferro chato 3/16” x 7/8”
	Barra
	5

	7
	59577
	288353
	Barra de aço 1020: seção redonda 5/8" (barra de 6 metros)
	Barra
	140

	8
	50183
	
	Barra ferro viga "U", dimensões 3/16 x 80x11/2
	Barra
	60

	9
	8297
	252723
	Barras 6m ferro quadrado aço 1020-7/8"
	Barra
	5

	10
	50116
	
	Barras de 06 m de cantoneira aço 1020, 2"x 2" x ¼ "
	Barra
	35

	11
	50046
	258230
	Barras de 06 m de ferro chato aço 1020 1/4 x 1 ¼
	Barra
	50

	12
	50110
	278708
	Barras de 06 m de ferro chato de 1/4" x 2"
	Barra
	200

	13
	50050
	306245
	Barras de 06 m de ferro chato de 3/16" x ¾"
	Barra
	5

	14
	50051
	282011
	Barras de 06 m de ferro chato de 3/8" x 2"
	Barra
	85

	15
	50053
	282011
	Barras de 06 m de ferro chato de 3/8"x 3"
	Barra
	45

	16
	50117
	282011
	Barras de 06 m de ferro chato de 5/16" x 2"
	Barra
	35

	17
	50118
	253447
	Barras de 06 m de ferro chato de 1 3/4" x ¼"
	Barra
	35

	18
	50052
	253443
	Barras de 06 m de ferro chato de 3/16" x ½"
	Barra
	5

	19
	50054
	
	Barras de 06 m de ferro redondo diâm. ½"
	Barra
	85

	20
	50056
	284763
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 3/8' x 2'
	Barra
	100

	21
	50120
	266341
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 1/4' x 2'
	Barra
	160

	22
	50121
	265293
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 1/4" x 1 1/2"
	Barra
	25

	23
	50057
	326233
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 1/8 x 1"
	Barra
	40

	24
	50122
	380428
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 1/8 x 7/8
	Barra
	55

	25
	50059
	302385
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 1/8' x ¾'
	Barra
	95

	26
	50060
	324904
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 2 1/2" x 3/16'"
	Barra
	25

	27
	50061
	284763
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 2" x 3/16"
	Barra
	65

	28
	50123
	294411
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 3/16 x 1 ½"
	Barra
	35

	29
	50124
	283287
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 3/16 x 1 ¼
	Barra
	70

	30
	50062
	282008
	Barras de 06 metros de cantoneira aço 1020, 3/16 x 1"
	Barra
	140

	31
	51817
	285934
	Barras de 06 metros de metalão 30 x 70 parede 2mm
	Barra
	130

	32
	51816
	267040
	Barras de 06 metros de metalão 70 x 70 parede 2mm
	Barra
	170

	33
	57252
	267040
	Barras de 06 metros de metalão galvanizada 70 x 70, parede 1,5
	Barra
	70

	34
	57251
	423503
	Barras de 06 metros de metalão galvanizado 100 x 100, parede 2mm
	Barra
	60

	35
	57256
	233003
	Barras de 06 metros de metalão galvanizado 20 x 30 mm, parede 1,5mm
	Barra
	35

	36
	57255
	240197
	Barras de 06 metros de metalão galvanizado 30 x 30mm, parede 1,5mm
	Barra
	170

	37
	57254
	285934
	Barras de 06 metros de metalão galvanizado 70 x 30mm, parede 1,5
	Barra
	140

	38
	57253
	285934
	Barras de 06 metros de metalão galvanizado 70 x 40, parede 1,5mm
	Barra
	110

	39
	50149
	600000
	Barras de 06 metros de tubo galvanizado 3¿ - parede mín. 3,00mm, galvanização a fogo, diâm. Externo
	Barra
	25

	40
	50065
	
	Barras de 12 metros de ferro 3/8, p/ construção
	Barra
	25

	41
	50076
	252719
	Barras de 6 metros de eixo aço 1020 trefilado, diâm. 1 ¼'
	Barra
	5

	42
	50078
	397684
	Barras de 6 metros de eixo aço 1020 trefilado, diâm. ½
	Barra
	5

	43
	50128
	253447
	Barras de 6 metros de ferro chato 1/8 X 1.1/2
	Barra
	5

	44
	50130
	258232
	Barras de 6 metros de ferro chato aço 1020 - 1/4' x 1'
	Barra
	45

	45
	50084
	258230
	Barras de 6 metros de ferro chato aço 1020 - 1/8' x 1'"
	Barra
	50

	46
	50132
	253446
	Barras de 6 metros de ferro chato aço 1020 - 3/16' x 1'
	Barra
	45

	47
	17314
	258232
	Barras de 6 metros de ferro chato aço 1020 – ½' x 1 ½'
	Barra
	10

	48
	50087
	252706
	Barras de 6 metros de ferro quadrado aço 1020 – ½'
	Barra
	155

	49
	50088
	252706
	Barras de 6 metros de ferro quadrado aço 1020 – ¾'
	Barra
	40

	50
	50090
	371211
	Barras de 6 metros de ferro quadrado aço 1020 3/8"
	Barra
	30

	51
	50134
	248280
	Barras de 6 metros de ferro redondo 3/8
	Barra
	20

	52
	7343
	417041
	Barras de 6 metros de metalão 20x30, parede 2mm
	Barra
	260

	53
	10543
	345969
	Barras de 6 metros de metalão 30 mm x 50 mm, espessura 2mm
	Barra
	195

	54
	50091
	265205
	Barras de 6 metros de metalão 30x40, parede 2mm
	Barra
	185

	55
	50135
	374666
	Barras de 6 metros de metalão 90x30, parede 1,2mm
	Barra
	30

	56
	50136
	341966
	Barras de 6 metros de tubo galvanizado 2 ½ polegadas,espessura 3,35, galvanização a fogo
	Barra
	80

	57
	50137
	299444
	Barras de 6 metros de tubo galvanizado 2¿ parede 3 mm, galvanização a fogo.
	Barra
	50

	58
	50138
	600000
	Barras de 6 metros de tubo galvanizado 3¿ - parede 1,5 mm, galvanização a fogo
	Barra
	30

	59
	50093
	600000
	Barras de 6 metros de tubo galvanizado, diâm. 3/4 parede 2,25 c/ rosca, galvanização a fogo
	Barra
	15

	60
	50094
	600000
	Barras de 6 metros de tubo preto 2", parede 2mm, galvanização a fogo.
	Barra
	5

	61
	50144
	251304
	Barras de ferro chato 3/16 x 1 ¼
	Barra
	30

	62
	57258
	
	Barras de viga U, galvanizado, dimensões 100 x 40, parede 1,8mm
	Unid
	5

	63
	55072
	449628
	Chapa expandida 2 x 1m x 3/16mm, galvanizada a fogo
	Unid
	5

	64
	50166
	295192
	chapa galvanizada nº 18, dimensões 2,00 x 1,00 m
	Unid
	30

	65
	50186
	446556
	chapa galvanizada nº 18, dimensões 3,00 x 1,20 m
	Unid
	55

	66
	50179
	442001
	chapa preta nº 20 x 2,00 m x 1,00 m
	Unid
	75

	67
	57257
	442001
	Chapas galvanizadas n° 24 dimensões 2,00 x 1,00
	Unid
	85

	68
	2954
	
	ELETRODO 2,50 MM
	KILOG
	5

	69
	2957
	
	ELETRODO 3.25MM
	KILOG 
	75

	70
	59578
	262685
	Eletrodo 6013 2,50 mm
	Kg
	5

	71
	59579
	261298
	Eletrodo 6013 3.25 mm
	Kg
	5

	72
	17340
	
	ferro viga "U", dimensões 40 x 100 x 40, parede 1.8 - barra de 6 metros
	Unid
	5

	73
	59580
	600000
	Metalon galvanizado à fogo: seção redonda 1 1/2", espessura de parede 1,5mm (barra de 6 metros)
	Barra
	10

	74
	59581
	286264
	Metalon galvanizado: seção viga "U" , abas 3/16" x alma 80 mm x espessura 1 1/2" (barra de 6 metros)
	Barra
	100

	75
	59582
	473674
	Metalon galvanizado: seção viga "U" , abas 40 mm x alma 100 mm x espessura 1,8mm (barra de 6 metros)
	Barra
	285

	76
	59583
	273431
	Metalon galvanizado: Tubo de seção quadrada 30x30 mm, espessura da parede 2mm (barra de 6 metros)
	Barra
	445

	77
	50176
	
	Painéis diâmetro 6,00 mm (10 x 10), largura = 2,45 m, comprimento = 6,00 m
	Unid
	5

	78
	50114
	343321
	Painéis diâmetro 8,00 mm (15 x 15), largura = 2,45 m; comprimento = 6,00 m
	Unid
	5

	79
	50103
	295531
	Peças chapa preta nº 3/16' x 2,00 m x 1,00 m.
	Unid
	30

	80
	59403
	
	Pilar Viga w6 x 15 (15 x 15 cm), barra de 6 metros
	Barra
	15

	81
	59585
	292159
	Tarugo eixo trefilado aço 1045: diâmetro 1/2" (barra de 6 metros)
	Barra
	5

	82
	59588
	343320
	Tela metálica soldada nervurada: Q-283, fio 6,00 mm (10 x 10), 6m x 2,45m
	Unid
	180

	83
	59586
	480853
	Tela metálica soldada nervurada: Q-92, fio 4,2mm (15x15) , 6m x 2,45m
	Unid
	15

	84
	59587
	319855
	Tela metálica soldada: 2m x3mx4.2mm com espaçamento 15x15
	Unid
	665

	85
	21740
	600000
	tubo galvanizado a fogo, 2", parede 1,5mm, barra de 6 metros
	Barra
	85

	86
	50170
	253123
	tubo mecânico aço 1020, 80 x 42
	Metros
	50

	87
	50173
	233510
	tubo mecânico aço 1020Ø 50x25
	Metros
	55

	88
	50112
	233510
	tubo mecânico aço 1020Ø 50x36 mm
	Metros
	10

	89
	50113
	233581
	tubo mecânico aço 1020Ø 63x33 mm
	Metros
	20

	90
	59589
	371377
	Tubo Schedule: nº 40 diâmetro 1", sem costura, NBR 5590 (barra de 6 metros)
	Barra
	5

	91
	59590
	255824
	Vergalhão de aço CA-50 diâmetro 10 mm (3/8") nervurado (barra de 12 m)
	Barra
	1595

	92
	59591
	233556
	Vergalhão de aço CA-50 diâmetro 12,5 mm (1/2") nervurado (barra de 12 m)
	Barra
	1310

	93
	59592
	236982
	Vergalhão de aço CA-50 diâmetro 16 mm (5/8") nervurado (barra de 12 m)
	Barra
	570

	94
	59593
	236991
	Vergalhão de aço CA-50 diâmetro 4,2 mm (3/16") nervurado (barra de 12 m)
	Barra
	1440

	95
	59594
	236983
	Vergalhão de aço CA-50 diâmetro 6,3mm (1/4") nervurado (barra de 12 m)
	Barra
	450

	96
	59595
	236987
	Vergalhão de aço CA-50 diâmetro 8 mm (5/16") nervurado (barra de 12 m)
	Barra
	340

	97
	59596
	236991
	Vergalhão de aço CA-60 diâmetro 4,2 mm nervurado (barra de 12 m)
	Barra
	5

	98
	59597
	248588
	Vergalhão de aço CA-60 diâmetro 5,0 mm nervurado (barra de 12 m)
	Barra
	5

	99
	59598
	372656
	Vergalhão de aço CA-60 diâmetro 6,0 mm nervurado (barra de 12 m)
	Barra
	5


ANEXO II – Termo de Referência
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1
Registro de Preços para futuras aquisições de barras de ferro e derivados, nos termos da tabela quantitativa anexa, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) dia 19/04/2025 ou da homologação do procedimento licitatório.

1.2.1 – O prazo de vigência poderá ser prorrogado por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Resultado do Estudo Técnico Preliminar, constatou-se que o objeto da licitação é necessário para atender à demanda de obras e serviços desenvolvidos por diversas das Secretarias do Município, em especial pela Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura, tais como calçadas, meio fio, bueiros, sarjetas, manutenções em prédios públicos, dentre outros.
2.2
 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento descrito no Estudo Técnico Preliminar.
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1
A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de barras de ferro e derivados, conforme as seguintes especificações e condições constantes no edital licitatório.
4 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

a) O fornecimento será parcelado e realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no termo contratual ou Termo de Referência.
b) O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210,  Santa Cruz do Sul – RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
c) O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
d) O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo.
5 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1
A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1.1 - Cumprir todas as exigências do Edital e TR;
6.1.2 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerente ao objeto do Presente TR e edital;
6.1.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento de acordo com os artigos 12,13, 18 e 26 do Código de defesa do Consumidor (Lei 8.078 de 1990);
6.1.4- O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação, a critério da Administração, em substituir, reparar ou corrigir às expensas no prazo de imediato, a contar de seu recebimento, os materiais com divergência ao solicitado (conforme descritivo TR);
6.1.5- Atender, com diligência possível, as determinações do gestor, adotando todas as providências à regularização de faltas e irregularidades verificadas;
6.1.6- Comunicar, formalmente no prazo de até 24(vinte quatro) horas que antecede a entrega do item, ao CONTRATANTE, eventuais ocorrências como interrupção ou possível atraso na entrega;
6.1.7- Todas as despesas diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, deslocamento de pessoal, prestação da garantia, seguro, transporte até o destino e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto desse contrato;
6.2 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.2.1- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes no TR, para fins de aceitação e recebimento defenitivo; 
6.2.2- Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
6.2.3-Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado;
6.2.4- Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do objeto contratado, no prazo e forma estabelecidos no TR;
7 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1 - A fiscalização acerca do cumprimento da Ata será realizada diretamente pelo servidor indicado no momento de expedição da nota de empenho.
8 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA 

8.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul – RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
8.2 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
8.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
8.4 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
8.5 – Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
8.6 – Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
8.7 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
9 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

9.1 - O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
9.2 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
9.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar à Divisão de Empenhos da Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551, Bairro Universitário, (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
9.4 - Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
b)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
e)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
9.5 - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
9.6 - Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º 016/2025
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 016/2025, processo administrativo n.º 008/CELIC/SEFAZ/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futuras aquisições parceladas de barras de ferro e derivados, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 016/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	...
	...
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
1.4.1 - O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
1.5 – O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo.
1.5.1 – A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador)
	SEFAZ
	2025/1717


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços 
decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com vigência de 19/04/2025 até o dia 18/04/2026.
4.1.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
4.1.2 – Caso a licitação seja concluída após a data indicada no item 4.1, o período de validade da Ata de Registro de Preços contará a partir da homologação do procedimento licitatório.
4.1.3 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.4 – Em caso de prorrogação, será utilizando-se o mesmo quantitativo original previsto na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste ou à repactuação de preços previstos na própria Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social do contratado;
d) Empenho de dotações orçamentárias;
e) Outras situações análogas, sem alteração do objeto contratual.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 11 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da Secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
15. ENTREGA E RECEBIMENTO
15.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210,  Santa Cruz do Sul – RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
15.2 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado pela Secretaria Requisitante, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
15.4 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
15.5 – Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
15.6 – Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
15.7 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, ANVISA/MS e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
15.8 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 202…
Bruno Cesar Faller





………………..
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
�Descreve-se o objeto da licitação, seu quantitativo e demais informações de cadastro.


�Quando for muitos itens, pode fazer remissão para documento apartado.


�Indicar o prazo de vigência.


Verificar se se enquadra no artigo 105, 106 ou 107 da Lei 14.133/21.


Indicar a fundamentação legal aplicada (qual dos artigos acima fundamentou).


Indicar acerca da possibilidade de prorrogação do prazo.


�Fazer menção ao resultado do ETP, onde se constatou a necessidade de abertura da licitação.


Indicar onde consta o objeto no PAC. Se não constar no PAC, antes de fazer o pedido de abertura da licitação, deve fazer a inclusão do objeto no PAC.


�(item obrigatório)


Seguindo como resultado do ETP, descrever como o objeto da licitação será útil ao Município.





Detalhar os requisitos do objeto, bem como os requisitos da contratada.


�Inserir as obrigações contratuais.


�Em Registro de Preços não precisa indicar a dotação orçamentária.


�Prever a forma de entrega e de pagamento. 


Definir os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e pagamento.


�Prever a forma de entrega e de pagamento. 


Definir os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e pagamento.


�Nota Explicativa: A possibilidade de vedação de adesão existe, por exemplo, na hipótese do parágrafo único do art. 4º do Decreto: 


"Art. 4º  É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações:


I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver registro de demandas anteriores;


II - no caso de alimento perecível; ou


III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.


Parágrafo único.  Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata."





Além disso, em razão da capacidade de gerenciamento do gerenciador, ele pode negar adesões posteriores, conforme art. 7º, I e XI, do Decreto: "Art. 7º  Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle e de administração do SRP, em especial:


I - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento;


[...]


XI - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP;"





Assim, desde que devidamente justificado nos Estudos Técnicos Preliminares, poderá ser vedada a adesão, de forma prévia, a órgãos não-participantes.
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